
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.559 - SP 
(2015/0044761-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS. SOLUÇÃO DA LIDE. 
MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. As questões suscitadas pela recorrente partem de 
argumentos de natureza eminentemente fática, assim como, da análise do 
acórdão recorrido, conclui-se que as razões de decidir estão 
fundamentadas no acervo probatório.

2. O Tribunal de origem entendeu inexistirem elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo 
necessário à concessão do benefício de aposentadoria. Decidir de modo 
diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.559 - SP 
(2015/0044761-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA DE LOURDES 
RODRIGUES DE LIMA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
236, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. SOLUÇÃO DA LIDE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do  Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 179, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. DESCARACTERIZAÇÃO. BENEFÍCIO 
INDEVIDO.

1. A aposentadoria por idade, no caso de trabalhadores rurais, 
é devida ao segurado que, cumprido o número de meses exigidos no 
Art. 143, da Lei 8.213/91, completar 60 anos de idade para homens e 
55 para mulheres (Art. 48, § Io).

2. Tendo o marido da autora migrado para as lides urbanas, 
não é possível admitir os documentos apresentados como início de 
prova material.

3. Não produzindo a autora início de prova material em nome 
próprio para comprovar o seu efetivo labor campesino em período 
concomitante ao trabalho urbano de seu cônjuge, resta 
descaracterizada sua condição de rurícola. Precedentes do STJ.

4. Sem condenação da autoria aos ônus da sucumbência, pois o 
E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos Arts. 11 e 12, da 
Lei n° 1.060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, 
RE 313.348/RS, Ministro Sepúlveda Pertence)
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5. Apelação a que se nega provimento."

Em suas razões regimentais, a agravante defende a não incidência da 
Súmula 7/STJ, pois a discussão dos autos envolve aspectos jurídicos, e não fáticos, 
sobre o fato de seu esposo "ter trabalhado no meio urbano não obsta a concessão 
da aposentadoria por idade rural da mesma, tendo em vista que conforme 
documentos acostados a exordial e depoimento das testemunhas, restou 
devidamente comprovado que a Recorrente por toda vida trabalhou na lavoura" (fl. 
249 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.559 - SP 
(2015/0044761-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS. SOLUÇÃO DA LIDE. 
MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. As questões suscitadas pela recorrente partem de 
argumentos de natureza eminentemente fática, assim como, da análise do 
acórdão recorrido, conclui-se que as razões de decidir estão 
fundamentadas no acervo probatório.

2. O Tribunal de origem entendeu inexistirem elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo 
necessário à concessão do benefício de aposentadoria. Decidir de modo 
diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido.

  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática, assim como, da análise do acórdão recorrido, conclui-se que as 
razões de decidir estão fundamentadas no acervo probatório.

Com efeito, o Tribunal de origem entendeu inexistirem elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo necessário à 
concessão do benefício de aposentadoria. Decidir de modo diverso do consignado pelo 
Tribunal a quo exige o reexame de matéria fático-probatória.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.

Confiram-se os seguintes precedentes no mesmo sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural 
exercida pelo recorrido, como pressuposto para concessão de 
aposentadoria por idade.

2. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, 
concluiu que o autor não comprovou os requisitos para a concessão 
do benefício a trabalhador rural. Desse modo, inviável o acolhimento 
da pretensão do recorrente, em sentido contrário, em razão do óbice 
contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

3. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.400.303/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO.  TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE URBANA DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal Regional concluiu que a autora preencheu todos 
os requisitos para a concessão da aposentadoria, ressaltando que o 
início de prova material foi confirmado pela prova testemunhal. 
Esclareceu que a atividade urbana exercida não descaracteriza a 
condição de segurada especial.

2. A Primeira Seção desta Corte no julgamento de recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos,  REsp 
1.304.479/SP, de relatoria do Min. Herman Benjamim, julgado em 
10/10/2012, consignou que o "trabalho urbano de um dos membros 
do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais 
integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada, a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 
7/STJ)".

3. Acolher a pretensão de que não foram preenchidos todos os 
requisitos para a concessão de aposentadoria, bem como apurar a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, é tarefa que demandaria o revolvimento dos elementos 
fático-probatórios da demanda, o que é vedado, consoante a Súmula 
7/STJ.

4. Não há exigência legal de que o documento apresentado 
como início de prova material abranja todo o período que se quer 
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comprovar, basta o início de prova material ser contemporâneo aos 
fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração daquele 
período, corroborado com prova testemunhal, o qual amplie sua 
eficácia probatória, como ocorre na hipótese. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.206/GO, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE RURAL. TEMPO DE 
SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Depreende-se do inteiro teor do acórdão recorrido que a 
questão posta a debate foi inteiramente discutida e decidida pelo 
Tribunal a quo, fundamentando que não foi comprovado o exercício 
de atividade agrícola pelo grupo familiar do autor, na forma exigida 
para caracterizar o segurado especial.

2. A pretensão de reforma do decisum esbarra no óbice 
intransponível do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.141.984/PR, Rel. Ministro Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado 
em 16/6/2011, DJe 5/8/2011.)

Ressalte-se que o aresto recorrido está em consonância com o 
julgamento desta Corte pela sistemática dos recursos repetitivos de que trata o art. 
543-C do CPC, proferido no REsp 1.304.479/SP, na Primeira Seção, em 10/10/2012, 
no sentido de que o trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais. Outrossim, a 
análise dos fatos e circunstâncias para a caracterização, ou não, da condição de 
segurado para fins de aposentadoria é incumbência das instâncias ordinárias.

O acórdão proferido na Primeira Seção está resumido na seguinte 
ementa:

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. 
ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. REPERCUSSÃO. 
NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO MESMO 
MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
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desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da 
recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, 
indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho 
rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 
instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo 
familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer 
trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 
urbana.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer 
atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova material 
em nome desta em período imediatamente anterior ao implemento do 
requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da carência, o 
que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0044761-2 AREsp 671.559 / SP

Números Origem:  00337274720134039999  1905500  201303990337277  238918  337274720134039999  
6200120110027576

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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